
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0014902-14.2009.815.2001
RELATOR: Dr.  Aluízio Bezerra Filho,  Juiz de Direito convocado para  

substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE: OI TNL PCS S/A
ADVOGADO:  Wilson Sales Belchior
EMBARGADA: Marcelle Leite Imperiano Toledo
ADVOGADO: Thélio Farias

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração  –  Reexame  de  matéria  já
apreciada  –  Ausência  de  obscuridade,
contradição ou omissão no corpo do aresto
vergastado  –  Rediscussão  em  sede  de
embargos  –  Consectários  legais  –  Termo
inicial  dos  juros  de  mora  –  Matéria  não
objeto das razões do apelo – Preclusão  –
Prequestionamento  –  Descabimento  –
Rejeição.

- É vedado o acolhimento dos embargos de
declaração  quando  inexistentes  vícios  de
contradição,  obscuridade  e  omissão  no
julgado.

- Verificada que a questão concernente ao
termo  inicial  de  incidência  dos  juros  de
mora sobre o valor condenatório foi definida
na sentença, sem insurgência específica da
parte quanto ao termo, resta caracterizada
a  preclusão  do  direito  de  rediscutir  a
matéria em sede recursal.

- Ainda que voltados ao prequestionamento
de  matérias,  para  fins  de  recursos  às
esferas  superiores,  devem  os  embargos
observar os requisitos exigidos no art. 535
do CPC.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,
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A C O R D  A M,  na  Segunda  Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  rejeitar os
Embargos de Declaração, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração,
opostos  por  OI TNL PCS S/A,  contra  acordão de  fls.  188/193, proferido em
sede de apelação cível, que desproveu este recurso, mantendo os termos da
sentença  de  procedência  do  pedido  formulado  na  exordial,  ajuizada  por
Marcelle Leite Imperiano Toledo.

Irresignada,  a OI TNL PCS S/A, nos seus
aclaratórios, defende, em síntese, omissão quanto à matéria de ordem pública
referente aos consectários legais sobre o valor da condenação ao pagamento
de indenização por dano moral.

Igualmente  sustenta  a  embargante
omissão atinente ao debate a respeito das circunstâncias que afastam o dano
moral,  com a ocorrência de mero aborrecimento  suportado pela autora no
caso; bem como quanto à inobservância da existência de relação contratual,
hipótese que faz incidir o art. 405 do CC, contando-se os juros de mora sobre
a condenação a partir da citação.

 
Por  fim,  requer  o  acolhimento dos

embargos de declaração.

É o relatório.

V O T O

Conheço os  embargos  de  declaração,  eis
que próprios e tempestivos.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a
embargante  pretende  rediscutir  a  matéria  objeto  do  acórdão  decidido  à
unanimidade por esta Segunda Câmara Cível, ao argumento de que há mero
aborrecimento no fato da migração indevida de linha telefônica da embargada,
registrado  a  ausência  de  qualquer  registro  do  nome  da  embargada  em
cadastro de inadimplentes.

Contudo,  a  insistência  da embargante
revela nítida pretensão de reanálise do julgado, o que, por óbvio, escapa do
alcance  do  art.  535  do  CPC,  e  acaba  por  transgredir  o  princípio  da
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taxatividade recursal (art. 496 do Estatuto Processual Civil).

Compreende-se que as questões relevantes
para o deslinde da causa foram devidamente enfrentadas e apreciadas pelo
órgão  julgador,  não  comportando  o  julgado  de  qualquer  aclaramento  ou
complementação.

O  fato  é  que  inexiste  erro  na  decisão  a
justificar  a  interposição  dos  embargos  declaratórios,  ficando  evidente  a
intenção da recorrente de rediscutir a matéria, o que não é possível por esta
via.

O acórdão  foi  suficientemente  claro  ao
expor o entendimento da Câmara quanto  à existência de  dano moral,
pela falha na prestação de serviço, ocasionada por conduta indevida e
temerária da empresa de telefonia contra a consumidora.

Não  havendo,  destarte,  omissão,
obscuridade ou contradição no julgado, mostra-se descabida a interposição
de embargos de declaração.

Nesse sentido, os julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO
DA  CAUSA.  VIA  INADEQUADA.
PREQUESTIONAMENTO.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1.  Os  embargos  de  declaração  não  constituem
meio  adequado  para  rediscussão  da  matéria
tratada no acórdão embargado.
2.  A via  especial  não  se presta  à  apreciação de
alegação de ofensa  a  dispositivo  da  Constituição
Federal, ainda que para fins de prequestionamento,
não sendo omisso o julgado que silencia acerca da
questão.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  nos  EREsp  453.852/DF,  Rel.
Ministra   JANE  SILVA  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA  DO  TJ/MG),  TERCEIRA  SEÇÃO,
julgado em 28.03.2008, DJ 03.04.2008 p. 1).

….

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA
DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU
CONTRADIÇÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
INTENÇÃO  DE  REDISCUTIR  O  JULGADO.
PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
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EMBARGOS REJEITADOS.
1.  A  função  dos  embargos  é  tão-somente
integrativa,  no  sentido  de  afastar  omissão,
contradição ou obscuridade, na forma do art.  535
do Código de Processo Civil. Não estando presente
nenhum  desses  vícios,  como  na  hipótese  em
exame, não há como acolher o presente recurso,
haja vista não serem os declaratórios via adequada
para buscar o reexame de questões sobre as quais
já houve manifestação do órgão julgador.
2.  Quanto  aos  arts.  100,  §  3º,  e  102,  §  2º,  da
Constituição  Federal,  ressalte-se  que  não  é  da
competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
analisar  eventual  contrariedade  a  dispositivos  ou
princípios  constitucionais,  atribuição  reservada  ao
Supremo Tribunal  Federal,  como guardião da Lei
Maior.
3. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  nos  EREsp  577.173/RS,  Rel.
Ministra   DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 12.03.2008, DJ 07.04.2008 p. 1)

Em  seguida,  quanto  ao  termo  inicial  de
incidência dos juros de mora, não houve suscitação, nas razões do recurso,
da  questão  relativa  à  matéria,  sem,  consequentemente,  a  análise  dos
argumentos no acórdão embargado.

Assim, descabe a parte, via embargos de
declaração,  introduzir  sua  discussão,  tendo-se  operado  a  preclusão  no
caso. 

Sobre  a  hipótese,  colhe-se  da
jurisprudência:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  JUROS DE
MORA.  MATÉRIA  NÃO  SUSCITADA  EM
APELAÇÃO.  OMISSÃO  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
1. Somente nos embargos declaratórios dirigidos contra
o  acórdão  proferido  em sede  recursal  é  que  a  União
suscitou  a  omissão  a  respeito  da  incidência  da  Lei
9.494/97, quando já transcorrido o momento processual
oportuno,  razão  pela  qual  não  havia  omissão  a  ser
sanada  por  parte  do  Tribunal  a  quo,  operando-se  a
preclusão.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  37.318/AC,  Rel.  Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,
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julgado em 12/03/2013, DJe 20/03/2013)Os juros de
mora  igualmente  foram  analisados  na
decisão colegiada, 

Por  fim,  oportuno  salientar  que  a
apresentação  de  questões  para  fins  de  prequestionamento  não  induz  à
resposta de todos os artigos referidos pela  parte,  mormente porque foram
analisadas todas as questões que o órgão julgador entendeu pertinentes para
solucionar a controvérsia.

Acerca do tema, segue julgado do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA DE
OMISSÃO.  DESACOLHIMENTO.  Incabíveis
embargos  declaratórios  opostos  a  pretexto  de
prequestionar  dispositivos  legais  não
expressamente  abordados  pela  decisão
embargada,  pois  o  Juiz  não  está  obrigado  a
responder  um  a  um  os  invocados  pelas  partes,
devendo,  isto  sim,  enfrentar  as  questões
suscitadas,  o que neste  caso foi  feito.  Embargos
declaratórios  desacolhidos.  (Embargos  de
Declaração  Nº  70026455949,  Décima  Primeira
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Voltaire de Lima Moraes, Julgado em 15/10/2008).

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado, torna-se imperiosa a  rejeição
dos presentes embargos declaratórios,  mantendo-se, “in totum”, os termos
do acórdão desafiado.

Presidiu  a  Sessão  a Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
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Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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